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EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. BENS E SERVIÇOS DESTINADOS A EMPRESA LOCALIZADA 
NA ZONA FRANCA DE MANAUS. EQUIPARAÇÃO À EXPORTAÇÃO. NÃO 
INCIDENCIA DA CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS E DA COFINS. BENEFÍCIO FISCAL 
CARACTERIZADO COMO ISENÇÃO. APROVEITAMENTO DE CRÉDITOS. 
POSSIBILIDADE QUANDO HOUVER TRIBUTAÇÃO NA REVENDA. EXCEÇÃO 
PREVISTA NOS ARTS. 3º, § 2º, II, DAS LEIS N. 10.637/2002 E 10.833/2003. MULTA 
DO ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I – A venda de mercadorias a empresas situadas na Zona Franca de Manaus equivale 
à exportação de produto brasileiro para o estrangeiro, para efeitos fiscais, sendo, 
portanto, tal operação isenta da contribuição ao PIS e da COFINS. Precedentes.
II – A Lei n. 10.996/2004, ao estabelecer que a receita decorrente de venda de 
mercadorias/insumos para a Zona Franca de Manaus passaria a ser sujeita à "alíquota 
zero", não tem o condão de elidir tal entendimento.
III – A teor do disposto nos arts. 3º, § 2º, II, das Leis n. 10.637/2002 e 10.833/2003, a 
isenção da contribuição para o PIS e da COFINS sobre a receita decorrente da 
aquisição de bens e serviços não impede o aproveitamento dos créditos, salvo quando 
revendidos ou utilizados como insumo em produtos ou serviços sujeitos à alíquota 0 
(zero), isentos ou não alcançados pela contribuição. Precedentes.
IV – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 11/02/2025 a 17/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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Brasília, 18 de fevereiro de 2025.

 

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. BENS E SERVIÇOS DESTINADOS A EMPRESA LOCALIZADA 
NA ZONA FRANCA DE MANAUS. EQUIPARAÇÃO À EXPORTAÇÃO. NÃO 
INCIDENCIA DA CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS E DA COFINS. BENEFÍCIO FISCAL 
CARACTERIZADO COMO ISENÇÃO. APROVEITAMENTO DE CRÉDITOS. 
POSSIBILIDADE QUANDO HOUVER TRIBUTAÇÃO NA REVENDA. EXCEÇÃO 
PREVISTA NOS ARTS. 3º, § 2º, II, DAS LEIS N. 10.637/2002 E 10.833/2003. MULTA 
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portanto, tal operação isenta da contribuição ao PIS e da COFINS. Precedentes.
II – A Lei n. 10.996/2004, ao estabelecer que a receita decorrente de venda de 
mercadorias/insumos para a Zona Franca de Manaus passaria a ser sujeita à "alíquota 
zero", não tem o condão de elidir tal entendimento.
III – A teor do disposto nos arts. 3º, § 2º, II, das Leis n. 10.637/2002 e 10.833/2003, a 
isenção da contribuição para o PIS e da COFINS sobre a receita decorrente da 
aquisição de bens e serviços não impede o aproveitamento dos créditos, salvo quando 
revendidos ou utilizados como insumo em produtos ou serviços sujeitos à alíquota 0 
(zero), isentos ou não alcançados pela contribuição. Precedentes.
IV – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto pela FAZENDA NACIONAL contra a 
decisão monocrática de minha lavra que, com fundamento nos arts. 932, IV, do Código 
de Processo Civil de 2015 e 34, XVIII, a e b, e 255, I e II, do RISTJ, conheceu do 
Recurso Especial e negou-lhe provimento.

 Sustenta a Agravante, em síntese, que "[...] a controvérsia recai no teor do 
art. 3º, § 2º, II, das Leis nº 10.637/2002 e nº 10.833/2003, a partir da edição da Lei n. 
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10.996/2004, a qual reduzira a zero as alíquotas da COFINS e da contribuição ao PIS 
sobre as receitas de vendas de mercadorias destinadas ao consumo ou à 
industrialização na Zona Franca de Manaus (ZFM), por empresas sediadas fora da 
ZFM. Isto teve o efeito prático de impedir o aproveitamento de créditos de PIS e de 
COFINS por empresas localizadas na ZFM (tal qual a impetrante), em relação ao valor 
das mercadorias adquiridas de empresas localizadas fora de tal área. Isso porque tais 
operações, ao deixarem de ser isentas e passarem a ser não tributadas pela técnica da 
alíquota zero, não estariam mais inseridas na parte final do inciso II, parágrafo 2º do 
artigo 3º, o qual permite, na hipótese de isenção, o crédito com algumas condicionantes 
(quando revendidos ou utilizados como insumo em produtos ou serviços sujeitos à 
alíquota 0 (zero), isentos ou não)" (fl. 387e).

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada e determinado o processamento do Recurso Especial ou, 
alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do colegiado.

Impugnação às fls. 394/419e.  
É o relatório. 

VOTO

A decisão Agravada merece ser mantida por seus próprios fundamentos. 
Com efeito, quanto à questão de fundo, observo que a matéria já foi 

examinado por este Superior Tribunal, quando do julgamento do REsp n. 
1.259.343/AM, tendo sido firmadas as seguintes compreensões:

i) A venda para empresas situadas na Zona Franca de Manaus equivale à 
exportação de produto brasileiro para o estrangeiro, para efeitos fiscais, sendo, 
portanto, tal operação isenta da contribuição para o PIS e COFINS (cf. 1ª T., AgInt. no 
AREsp n. 691.708/AM, Rel. Ministro Gurgel de Faria, j. 13.09.2016, DJe 06.10.2016; 2ª 
T., REsp n. 1.718.890/AM, Rel. Ministro Herman Benjamin, j. 01.03.2018, DJe 
02.08.2018);

ii) A Lei n. 10.996/2004, ao estabelecer que a receita decorrente de venda 
de mercadorias/insumos para a Zona Franca de Manaus passaria a ser sujeita à 
"alíquota zero", não tem o condão de elidir tal entendimento.

iii) os arts. 3º, § 2º, II, das Leis n. 10.637/2002 e 10.833/2003, de idêntica 
redação, vedam a concessão de créditos de contribuição ao PIS e COFINS sobre 
valores de "aquisição de bens ou serviços não sujeitos ao pagamento da contribuição, 
inclusive no caso de isenção, esse último quando revendidos ou utilizados como 
insumo em produtos ou serviços sujeitos à alíquota 0 (zero), isentos ou não alcançados 
pela contribuição" (destaquei); e

iv) Por conseguinte, extrai-se que a isenção de tais tributos sobre a receita 

Documento eletrônico VDA45060987 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 19/12/2024 19:33:02
Código de Controle do Documento: 8e9cb779-0b51-4961-884f-47385eb8018e



decorrente da aquisição de bens e serviços impede o aproveitamento dos créditos 
quando revendidos ou utilizados como insumo em produtos ou serviços sujeitos à 
alíquota 0 (zero), isentos ou não alcançados pela contribuição, não obstando o 
creditamento nos demais casos.

O julgados está assim ementado: 
 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 1973. APLICABILIDADE. PIS E COFINS. 
CREDITAMENTO. BENS E SERVIÇOS PROVENIENTES DE EMPRESA 
LOCALIZADA FORA DA ZONA FRANCA DE MANAUS. POSSIBILIDADE.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Aplica-se, no caso, o Código de 
Processo Civil de 1973.
II - A venda de mercadorias a empresas situadas na Zona Franca de 
Manaus equivale à exportação de produto brasileiro para o estrangeiro, para 
efeitos fiscais, sendo, portanto, tal operação isenta da contribuição ao PIS e 
à COFINS. Precedentes.
III - A Lei n. 10.996/2004, ao estabelecer que a receita decorrente de venda 
de mercadorias/insumos para a Zona Franca de Manaus passaria a ser 
sujeita à "alíquota zero", não tem o condão de elidir tal entendimento.
IV - A teor do disposto nos arts. 3º, § 2º, II, das Leis n. 10.637/2002 e 
10.833/2003, a isenção da contribuição ao PIS e à COFINS sobre a receita 
decorrente da aquisição de bens e serviços não impede o aproveitamento 
dos créditos, salvo quando revendidos ou utilizados como insumo em 
produtos ou serviços sujeitos à alíquota 0 (zero), isentos ou não alcançados 
pela contribuição, o que não é o caso dos autos.
V - Recurso especial provido.
(REsp n. 1.259.343/AM, relator Ministro Sérgio Kukina, relatora para 
acórdão Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 
3/3/2020, DJe de 24/4/2020 - destaquei)
 
Na mesma linha:
 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CPC/2015. APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO 
CPC/2015. INOCORRÊNCIA. BENS E SERVIÇOS DESTINADOS A 
EMPRESA LOCALIZADA NA ZONA FRANCA DE MANAUS. 
EQUIPARAÇÃO À EXPORTAÇÃO. NÃO INCIDENCIA DA 
CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS E DA COFINS. BENEFÍCIO FISCAL 
CARACTERIZADO COMO ISENÇÃO. APROVEITAMENTO DE 
CRÉDITOS. POSSIBILIDADE QUANDO HOUVER TRIBUTAÇÃO NA 
REVENDA. EXCEÇÃO PREVISTA NOS ARTS. 3º, § 2º, II, DAS LEIS N. 
10.637/2002 E 10.833/2003, MULTA PREVISTA NO ART. 1.021, § 4º, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015 para o agravo interno.
II - A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas 
com fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa 
e cotejo ao posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência 
de omissão, contradição ou obscuridade.
III - A venda de mercadorias a empresas situadas na Zona Franca de 
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Manaus equivale à exportação de produto brasileiro para o estrangeiro, para 
efeitos fiscais, sendo, portanto, tal operação isenta da contribuição ao PIS e 
da COFINS. Precedentes.
IV - A teor do disposto nos arts. 3º, § 2º, II, das Leis n. 10.637/2002 e 
10.833/2003, a isenção da contribuição para o PIS e da COFINS sobre a 
receita decorrente da aquisição de bens e serviços não impede o 
aproveitamento dos créditos, salvo quando revendidos ou utilizados como 
insumo em produtos ou serviços sujeitos à alíquota 0 (zero), isentos ou não 
alcançados pela contribuição. Precedente.
V - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.125.383/AM, relatora Ministra Regina Helena Costa, 
Primeira Turma, julgado em 24/6/2024, DJe de 26/6/2024.)

 
 
Escorreito portanto o acórdão recorrido ao concluir que a autora tem direito 

ao aproveitamento de créditos da contribuição para o PIS e da COFINS, na revenda 
dos seus produtos, quando houver tributação, independentemente de a aquisição ser 
isenta ou tributada à alíquota zero.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 
de 2015, a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com a decisão 
agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência 
lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
[...]
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a necessária 
imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, quando 
não configurada a manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso, 
por decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016).
 
Apesar do improvimento do recurso, não restou configurada a manifesta 

inadmissibilidade, razão pela qual afasto a apontada multa.
Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao Agravo Interno.
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Secretário  
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AUTUAÇÃO
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TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
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11/02/2025 a 17/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 17 de fevereiro de 2025
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